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l1i, ulg I Hssimo sucesso qUl' e tií, de UI;;há alguns
3Ih.~. J} 1 or dem lu dia lu pol ít icn 6 .io-económ ica
nacional km ver l0l11 o I r es o d ti le :-0, de pleno
dii ito. ~ muni ladc Econórui li Europeia. om
u nt t mpo j 1 1 assado, luas certezas estão
nrnplam nte lare id 1: o emp nho politico do
n I p duo ln con ret izar C sa adesão c a
\ onta le, op nas pol iti ame nte con ordantc da ornu-
nidad , c 111 re ebê-la CTn te rmos por si acci tá, ei .

1 d }), IOU o ln mos que urna década. no altos
um das ntid des responsáv is pela ma roe .onornia
p rtugu sa, oficiais ou pri , ados. a e pecíativ fi de ven-
turas li tragédias, de euforias ou alarme 1 tem estado
ebuliente na conjuntara na ional.

D pau o ruais, ntr tanto, e tem falado, ou pro-
gramado ou debatido na óptica da planifica ão eco-
n6mi o-finan ira do Paí .

Situações semelhantes não ..ao, todavia, inéditas
rn Portugal. OIU efeito, quando se pref aciav a a ade-
ão portuguesa à Associação Europeia do Comércio
Livre (EFTA, tamb rn ocorr li grande turbulên ia
sócio-e onómica \:ntre as cúpulas nacionais (privadas
ou oficiais) e muito se discutiu e vaticinou, quer em
p rspectivas de falências, quer na via do desenvolv i-
menta social a elerado. Afinal, passadas algumas dé-
cadas, associados de pleno direito na EFTA, cumpri-
ram-se razoavelmente as regras do jogo e. na avaliação
política do resultados sócio-económicos, fica-nos a
sensação realista de que nada (por efeito) de muito
transcendente aconteceu, para baixo ou para cima.

Já não se apercebeu tamanha sensação pai ítica
generalizada quando do acordo. firmado há anos com
a própria CEE, o qual prevalece ainda em pleno vigor.
1as também não se vislumbram, em função deste

acordo, grande dissabores ou omnipotentes benefícios.
Nesse nosso segundo passo para emparceirar com oulros
países, em regras ligadas ao desenvolvimento, já havia
por cá algum calejamento colectivo, quando se foca o
mercado europeu apetecido.

Intencionalmente. não arriscamos opiniões próprias
àcerca da entrada, ou não entrada, de Portugal na CEE.
Afastando-nos. porém, de quaisquer posições políticas
globais, a que somos intransigentemente alheios, impres-
siona-nos, contudo, a observação (que pensamos objec-
tiva) de que (quer em relação aos países associados,
quer entre os requerentes da adesão) o tratado de Roma
não conduz a qualquer efectiva concordância em áreas

sócio-económicas irnportuntlsslmas, onde apenas é rea-
I íssi nw a d iscussão (em mesa redonda) dos conhecidos
desencontros de int resses elas comunidades emparcei-
radas ou candidatas.

remos por certa a sensação de que a turbulência do
.lima actual, ne ta quadra agitada da expectativa polí-
tica (desde há algun anos) resulta, quase exclusiva-
mente, da problernát ica ar ecta às acti vidades primárias,
cuja d iv rsidadc de interesses afasta a viabi1 idade de ob-
• •
J~CllVOS comuns.

o âmbito dos sectores electrotécnicas, electrónicos
e dos serviços de energia eléctrica, a entrada ou não
entrada na CEE não suo assuntos que façam estremecer
a per pcctiva do que po sa vir a acontecer (em relação
ao no o País) no anos que, ão seguir-se.

o que respeita ~lEspanha e a Portugal, já passa-
ram muitos anos sobre a data dos tratados hidroeléc-
trico ....firmados pelos dois países e não se vê que os ob-
jectivos procurados se tenham desviado significativa-
mente das metas desejadas, Já e cá. As trocas de energia
e os aspecto técnicos que intervêm nos sistemas das
interligações ajustadas. de evidente importância para os
abastecimcn tos ene rgét ico . têm decorrido. como pensa-
mos, no âmbito da comunidade de interesses. cuja me-
dida é determinante do interesse comunitário. Neste
ponto, estamos ligados à Europa e a nossa eventual
adesão à CE E muito pouco no:, afastará desta posi-
ções sectoriais assumidas por Espanha e por Portugal.

A produção industrial das actividades electrotéc-
nica e electrónica, desde há muito influenciada com
êxito pela necessidade de dimensão multinacional dos
seus mercados e, em especial, pela dependência - en-
tre comunidades - na área da investigação e da per-
manente evolução tecnológica, é caracterizada. no nosso
País e em toda a parte, por interesses comuns que
- políticas àparte - aproximam os povos. Por outro
lado, o sector está desde há anos abrangido pelos Tra-
tados em vigor com a EFTA e com a CEE e I que sai-
bamos, nada de mal tem notoriamente acontecido no
espaço sócio-económico nacional.

EnI relação à adesão global à CEE, parece-
-nos, todavia, essencial a compreensão do princípio
elementarmente lógico de que é quase sempre possí-
vel cnegar-se a qualquer acordo comunitariamente
útil quando não se evidenciam interesses antagónicos;. .. .mas, como a expencncia nos convence,
está muito longe de ser verdadeira.
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